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O PATRIMÔNIO NATURAL DO ESTADO DE SÃO PAULO E A GESTÃO DAS  

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  

 

A Secretaria do Meio Ambiente é o órgão do Governo do Estado responsável pelo estabelecimento e 

implementação da política de conservação do estado de São Paulo, considerando, dentre outras ações, a 

implantação e a administração dos espaços territoriais especialmente protegidos, compreendendo 

unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável.  

A Fundação Florestal tem a missão de contribuir para a melhoria da qualidade ambiental do Estado de 

São Paulo, visando à conservação e a ampliação de florestas. Tais atribuições são implementadas por 

meio de ações integradas e da prestação de serviços técnico administrativos, da difusão de tecnologias e 

do desenvolvimento de metodologias de planejamento e gestão. Sua ação sustenta-se em quatro 

vertentes: conservação, manejo florestal sustentável, educação ambiental e ação integrada regionalizada. 

Criada pela Lei N° 5.208/86, no final do governo estadual de André Franco Montoro, a Fundação para a 

Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo - Fundação Florestal, como passou a ser 

conhecida, surgiu na forma de um órgão de duplo perfil, ou seja, uma instituição que implantasse a 

política ambiental e florestal do Estado com a eficiência e a agilidade de uma empresa privada. 

Vinculada à Secretaria do Meio Ambiente, a Fundação Florestal vinha implantando uma visão moderna 

de gestão ambiental, procurando mostrar que a atividade econômica, desde que praticada na perspectiva 

do desenvolvimento sustentável, pode gerar bons negócios, empregos e capacitação profissional, ao 

mesmo tempo em que protege o patrimônio natural e utiliza de maneira racional e sustentável os 

recursos naturais.  

Foi com este espírito que grandes mudanças ocorreram na Fundação Florestal a partir do final de 2006. 

Inicialmente as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), até então atreladas ao Governo 

Federal, por meio do Decreto Estadual n°51.150, de 03/10/06, passaram a ser reconhecidas no âmbito 

do Governo Estadual, delegando à Fundação Florestal a responsabilidade de coordenar o Programa de 

Apoio às RPPNs. Um mês depois, o Decreto Estadual n° 51.246, de 06/11/06, atribuiu à Fundação 

Florestal a responsabilidade do gerenciamento das Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), nas 

áreas de domínio público. 

Ainda no final de 2006 foi instituído, através do Decreto Estadual nº 51.453, de 29/12/06, o Sistema 

Estadual de Florestas ð SIEFLOR, com o objetivo de aperfeiçoar a gestão e a pesquisa na maior parte das 

unidades de conservação do Estado de São Paulo. Os gestores desse Sistema são a Fundação Florestal e 

o Instituto Florestal, contemplando, dentre as unidades de conservação de proteção integral os Parques 

Estaduais, Estações Ecológicas e Reservas de Vida Silvestre e, dentre as unidades de conservação de uso 

sustentável, as Florestas Estaduais, Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Extrativistas. 

A Fundação Florestal desenvolve, implementa e gerencia os programas de gestão nestas unidades 

enquanto, o Instituto Florestal, realiza e monitora atividades de pesquisa. 

Em maio de 2008, novo Decreto Estadual n° 53.027/08, atribui à Fundação Florestal o gerenciamento 

das 27 Áreas de Proteção Ambiental (APAS) do Estado de São Paulo, até então sob responsabilidade da 



x   

Coordenadoria de Planejamento Ambiental Estratégico e Educação Ambiental (CPLEA), como resultado 

de um processo de reestruturação interna da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo. 

Após mais de 2 anos da edição do decreto que institui o SIEFLOR, um novo decreto, o de nº 54.079 de 

5/3/2009 aperfeiçoa o primeiro. Após um período de maturação, as instituições envolvidas ð Instituto e 

Fundação Florestal, reavaliaram e reformularam algumas funções e a distribuição das unidades de 

conservação de tal forma que todas as Estações Experimentais e as Estações Ecológicas contíguas a estas 

encontram-se sob responsabilidade do Instituto Florestal, bem como o Plano de Produção Sustentada ð 

PPS; à Fundação Florestal coube a responsabilidade da administração e gestão das demais unidades de 

conservação do Estado, bem como propor o estabelecimento de novas áreas protegidas. Considerando-

se as RPPNs e ARIES, acrescidas das unidades, gerenciadas pelo SIEFLOR e, mais recentemente, as APAS, a 

Fundação Florestal, passou, em menos de dois anos, a administrar mais de uma centena de unidades de 

conservação abrangendo aproximadamente 3.420.000 hectares ou aproximadamente 14% do território 

paulista. Trata-se, portanto, de um período marcado por mudanças e adaptações que estão se 

concretizando a medida em que as instituições envolvidas adequam-se às suas novas atribuições e 

responsabilidades. 

A Fundação Florestal está se estruturando tecnicamente e administrativamente para o gerenciamento 

destas unidades, sem perder de vista sua missão e o espírito que norteou em assumir a responsabilidade 

de promover a gestão, ou o termo cotidiano que representa o anseio da sociedade ð zelar pela 

conservação do patrimônio natural, histórico-arquelógico e cultural da quase totalidade das áreas 

protegidas do Estado, gerando bons negócios, emprego, renda e capacitação profissional às comunidades 

locais. 



Apresentação  

A conservação ambiental foi e continua sendo um dos grandes desafios da humanidade. Questões caras 

a diferentes populações tradicionais, e cada vez mais consideradas relevantes pela academia e 

instituições de pesquisa ð como o uso dos chamados recursos naturais e a manutenção de ambientes e 

ecossistemas íntegros e viáveis ð, ainda encontram-se longe de serem assim reconhecidas pelo conjunto 

das sociedades no planeta. 

Mas, em que pesem os imensos desafios colocados, a percepção social sobre a conservação 

(socio)ambiental vem evoluindo ao longo dos anos. Muitos são os obstáculos a serem transpostos, 

ainda. Entretanto, alguns passos nesse sentido já podem ser constatados, como a ampliação da rede de 

Unidades de Conservação e a participação da sociedade civil na gestão destas áreas ð ainda que 

aperfeiçoamentos na aplicação destes instrumentos estejam na ordem do dia. 

O próprio surgimento do Parque Estadual dos Manancias de Campos do Jordão (PEMCJ) pode ser 

inserido neste contexto. Criado para proteger aquela que já foi a principal fonte de abastecimento 

público de água do município de Campos do Jordão, o PEMCJ, que tem na água um dos seus principais 

atributos, também cumpre papel de relevo à conservação ambiental da região, permitindo, por ex., a 

interconexão com o PECJ e as demais áreas protegidas região. 

A proximidade entre a UC e a área urbana de Campos do Jordão, por sua vez, traz perpectivas e 

possibilidades interessantes do ponto de vista de lazer, educação ambiental e (eco)turismo para a cidade 

e região ð reforçando a necessidade de melhor estruturação da UC, como, por ex., definir equipe 

própria para a gestão. 

Registro neste documento, ora apresentado, agradecimentos a todos os funcionários que estiveram e 

continuam presentes na história do Parque Estadual dos Mananciais de Campos do Jordão. 

Claudia Camila Faria de Oliveira 

Gestora 

 

 

 

 

 

 

 



xii   

SUMÁ RIO 

 

SUMÁRIO  .................................................................................................................................. xii  

LISTA DE TABELAS  ............................................................................................................... xiv  

LISTA DE FIGURAS  ................................................................................................................ xvi  

LISTA DE MAPAS  .................................................................................................................. xvii  

LISTA DE SIGLAS  ................................................................................................................. xviii  

LISTA DE ANEXOS  ................................................................................................................ xix  

1. INTRODUÇÃO  .................................................................................................................. 20 

1.1. TÉCNICA DA UC ........................................................................................................................................... 24 

1.2. Aspectos históricos da criação da UC ........................................................................................................ 26 

1.3. Aspectos legais incidentes sobre a UC ....................................................................................................... 27 

2. METODOLO GIA  ............................................................................................................... 33 

2.1. Princípios e diretrizes metodológicas ......................................................................................................... 33 

2.2. Interação entre os atores do planejamento .............................................................................................. 35 

3. CARACTERIZAÇÕES TEMÁTICAS DA ÁREA DO PEMCJ E REGIÃO  ..................... 38 

3.1. Meio Físico ......................................................................................................................................................... 38 

3.2. Meio Biótico ...................................................................................................................................................... 44 

3.2. Meio Antrópico ................................................................................................................................................ 61 

3.3. Situação Fundiária ............................................................................................................................................ 67 

4. AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA DA U NIDADE DE CONSERVAÇÃO  .......................... 68 

5. ZONEAMENTO  ................................................................................................................. 72 

5.1. Critérios de Zoneamento .............................................................................................................................. 73 

5.2. Organização do Zoneamento ....................................................................................................................... 75 

6. PROGRAMAS DE GESTÃO  ........................................................................................... 102 

6.1. Programa de Gestão Organizacional ......................................................................................................... 102 

6.2. Programa de Proteção e Fiscalização Ambiental .................................................................................... 104 

6.3. Programa de Uso Público ............................................................................................................................. 108 

6.3.1. Subprograma de Visitação Pública ............................................................................................................. 108 

6.3.2. Subprograma de Educação Ambiental ....................................................................................................... 110 

6.4. Programa de Interação Socioambiental .................................................................................................... 112 

6.5. Programa de Pesquisa e Manejo do Patrimônio Natural e Cultural ................................................. 115 

6.6. Regularização Fundiária ................................................................................................................................ 118 

7. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  ........................................................................... 120 

7.1. Avaliação e Monitoramento dos Programas de Gestão ....................................................................... 120 

7.2. Avaliação da Efetividade do Zoneamento ................................................................................................ 122 

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  ............................................................................... 123 



 xiii  

9. ANEXOS  .......................................................................................................................... 126 

 



xiv   

LISTA DE TABELAS  

 

Tabela 1 . Quadro resumo dos resultados das análises das amostras de água coletadas no PEMCJ 

que compõem o cálculo do IQA. ...............................................................................................................40 

Tabela 2 . Número de Famílias, Gêneros, Espécies e Espécies ameaçadas, Endêmicas, Raras e 

exóticas, obtidos nos locais amostrados na Avaliação Ecológica Rápida (AER). ............................44 

Tabela 3. Lista das espécies nativas com ocorrência confirmada para o PEMCJ ou entorno 

enquadradas em alguma categoria de ameaçadas de extinção. ...........................................................45 

Tabela 4 . Espécies ameaçadas registradas durante a amostragem no PEMCJ, de acordo com as 

listas de espécies ameaçadas e grau de ameaça ......................................................................................48 

Tabela 5 . Número e porcentagem de espécies de mamíferos com possível ocorrência no PEMCJ 

sob diversos níveis de ameaça e com diferentes graus de endemismo ............................................49 

Tabela 6 . Mamíferos do PEMCJ e entorno considerados Ameaçados, Quase Ameaçados e com 

Dados Insuficientes para avaliação do grau de conservação. ..............................................................51 

Tabela 7 . Lista das espécies de pequenos mamíferos registradas durante a AER com suas 

respectivas localidades de ocorrência. ......................................................................................................52 

Tabela 8 . Espécies registrados por cada método de amostragem durante AER no PEMCJ e área do 

Fragmento, Campos do Jordão, SP. ...........................................................................................................54 

Tabela 9 . Lista de espécies da região de Campos do Jordão levantada por Ingenito e Buckup 

(2007) e das espécies coletadas na área do PEMCJ para o presente trabalho. ...............................55 

Tabela 10 . Espécies de especial interesse para conservação devido ao grau de ameaça registradas 

durante a AER no PEMCJ, separadas por fitofisionomia e local de amostragem ...........................56 

Tabela 11 . Avaliação da biodiversidade quanto a descritores relacionados a composição de 

espécies, para os diferentes grupos da biota amostrado na AER, separados por localidade ......57 

Tabela 12 . Categorias de uso e ocupação da terra e respectivas quantificações, em hectares, para 

os Municípios de Campos do Jordão, Santo Antônio do Pinhal e São Bento do Sapucaí. ...........61 

Tabela 13 . Oficinas, duração e objetivos ........................................................................................................68 

Tabela 14 . Matriz de Avaliação Estratégica do PEMCJ ................................................................................70 

Tabela 15.  Critérios utilizados para o estabelecimento do zoneamento. ..............................................73 

Tabela 16. Critérios, Normatização e Setorização para estabelecimento da ZA ................................73 

Tabela 17 . Principais reuniões e eventos que contribuíram no zoneamento do PEMCJ. ..................75 

Tabela 18 . Diretrizes, objetivos e indicadores do Programa de Gestão Organizacional do PEMCJ

 ......................................................................................................................................................................... 103 

Tabela 19 . Diretrizes, objetivos e indicadores do Programa de Proteção do PEMCJ ..................... 105 

Tabela 20 . Diretrizes, objetivos e indicadores de monitoramento do subprograma de Uso Público 

do PEMCJ. ...................................................................................................................................................... 109 

Tabela 21 . Diretrizes, objetivos e indicadores do Programa de Interação Socioambiental ........... 111 



 xv  

Tabela 22 . Diretrizes, objetivo e indicadores do Programa de Interação Socioambiental ............. 114 

Tabela 23 . Diretrizes, objetivos e indicadores do Programa de Pesquisa e Manejo do Patrimônio 

Natural e Cultural do PEMCJ. .................................................................................................................. 116 

Tabela 24 . Diretrizes, objetivos e indicadores do Programa de Regularização Fundiária do PEMCJ

 ......................................................................................................................................................................... 119 

Tabela 25 . Exemplos de planilha de M&A ................................................................................................... 121 

Tabela 26 . Avaliação final da efetividade do zoneamento ....................................................................... 122 

Tabela 27 . Síntese do processo de monitoramento e avaliação ............................................................ 122 



xvi   

LISTA DE FIGURAS  

 

Figura 1  - Enfoques da contribuição dos atores no planejamento. ..........................................................35 

Figura 2  - Quadros-síntese da participação social nas oficinas: quantidade de instituições diferentes 

presentes em cada oficina. ...........................................................................................................................36 

Figura 3  - Quadros-síntese da participação social nas oficinas: participação de instituições por 

setor da sociedade. ........................................................................................................................................37 

Figura 4  - Unidade hidrográfica do rio Sapucaí-Guaçu, onde está localizado o município de 

Campos do Jordão e o PEMCJ ....................................................................................................................39 

 



LISTA DE MAPAS  

 

Mapa 1 Localização do PEMCJ ................................................................................................................................. 21 

Mapa 2 Municípios da Área de abrangência do PEMCJ ...................................................................................... 22 

Mapa 3 Unidades de Conservação de entorno do PEMCJ ............................................................................... 23 

Mapa 4 Rede hidrográfica do PEMCJ ...................................................................................................................... 41 

Mapa 5 Geomorfologia Local ................................................................................................................................... 43 

Mapa 6 Fitofisionomias encontradas no Parque Estadual Mananciais de Campos do Jordão. ................. 47 

Mapa 7 Relevância de criação de novas UC dos remanescentes de vegetação nativa na área de 

abrangência do PEMCJ. ....................................................................................................................................... 59 

Mapa 8 Relevância de incremento da conectividade dos remanescentes de vegetação nativa na área de 

abrangência do PEMCJ. ....................................................................................................................................... 60 

Mapa 9 Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo ............................................................................................ 63 

Mapa 10 Uso do solo do PEMCJ ............................................................................................................................. 64 

Mapa 11 Vetores de pressão PEMCJ ...................................................................................................................... 65 

Mapa 12 Subsídios para o Zoneamento Interno do PEMCJ ............................................................................. 76 

Mapa 13 Zoneamento Interno PEMCJ(Cenário Atual) ..................................................................................... 99 

Mapa 14 Zoneamento Interno PEMCJ (Cenário após recuperação) .......................................................... 100 

Mapa 15 Zona de Amortecimento PEMCJ ........................................................................................................ 101 

Mapa 16 Pontos de conflitos no entorno do PEMCJ ...................................................................................... 107 

 

 



xviii     

LISTA DE SIGLAS  

 

AER  Avaliação Ecológica Rápida 

COTEC  Conselho Técnico Científico do Instituto Florestal 

CRI   Cartório de Registro de Imóveis 

CTE  Coordenador Técnico Executivo 

DAEE  Departamento de Águas e Energia Elétrica 

DBO  1 - Demanda Biológica de Oxigênio 

DBO  2 - Demanda Bioquímica de Oxigênio 

FESP  Fazenda do Estado de São Paulo 

FF  Fundação Florestal 

GTC  Grupo Técnico de Coordenação 

IBAMA  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

ICMBio  Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

IEF  Instituto Estadual Florestal (MG) 

IQA  Índice de Qualidade das Águas 

INEA  Instituto Estadual do Ambiente (RJ) 

INMET  Instituto Nacional de Meteorologia 

OD  Oxigênio Dissolvido 

ONG  Organização não-governamental 

PECJ  Parque Estadual de Campos do Jordão 

PEMCJ  Parque Estadual dos Mananciais de Campos do Jordão 

PEPS   Parque Estadual da Pedra Selada  

pH  Potencial Hidrogeniônico 

PM  Plano de Manejo 

SNUC  Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

UC  Unidade de Conservação 

ZA  Zona de Amortecimento 

ZRU  Zona Rural 

ZST  Zona de Saberes Tradicionais 

 



 

     xix  

    

LISTA DE ANEXOS  

 

Anexo 1 - Legislação Inci dente  

Anexo 2 - Listas de espécies da Flora  

Anexo 3 - Dados Fitossociológicos  

Anexo 4 - Lista de espécies de Avifauna  

Anexo 5 - Listas de espécies de Mastofauna  

Anexo 6 - Listas de espécies de Herpetofauna  

Anexo 7 - Avaliaçao socioeconômica da área de abrangência baseada no IPRS  

Anexo 8 - Síntese das políticas de  preservação do patrimônio arqueológico no Brasil  

Anexo 9  - Uso de Espécies Exóticas na Zona de Amortecimento  

Anexo 10 - Fotos Históricas  

Anexo 11  - Transcriç ões e matrículas de referência ao programa fundiário  

Anexo 12 - Inventário Bibliográfico  

Anexo 13 - Organograma de Recursos Humanos dos Parques  

Anexo 14 ð Atra tivos turísticos locais  

 



20    INTRODUÇÃO  

1.  INTRODUÇÃO 

O Parque Estadual Mananciais de Campos do Jordão (PEMCJ), Unidade de Conservação de 

Proteção Integral do estado de São Paulo, é um parque recente na história dos parques existentes 

na Serra da Mantiqueira, tendo como principal motivo de sua criação a proteção dos mananciais 

oriundos da cabeceira do Córrego do Coutinho e Ribeirão das Perdizes (formador da represa do  

Salto), no município de Campos do Jordão. 

Inserido no Bioma Mata Atlântica, o PEMCJ, que já chegou a ser responsável por cerca de 70%1 do 

abstecimento municipal de Campos do Jordão, conta com a presençade Floresta Ombrófila Mista 

(Mata com Araucária) eFloresta Ombrófila Altimontana, além de inúmero representantes de fauna 

e flora da Serra da Mantiqueira. O parque possui, ainda, cerca de 200ha de áreas reflorestadas com 

Pinus. 

Para além de sue papel estratégico para as águas da região, ao proteger parte dos mananciais ali 

existentes, o decreto de criação desta UC ressalta como objetivos primários a preservação da 

vegetação e de espécies ameaçadas da fauna endêmica, como o papagaio-do-peito-roxo Amazona 

vinaceae, bem como o atendimento a demandas de recreação ambiental. 

Toda a relevância da área é apontada pelo Programa BIOTA-FAPESP. De acordo com esse 

prgrama, o PEMCJ encontra-se em uma região apontada como prioritária para a conservação 

(variando de 25 a 100% de indicação para a criação de novas Unidades de Conservação de 

proteção integral), além da indicação de alta necessidade de incremento deconectividade (valor 

entre 3 e 8 em uma escala de 0 a 8, com valores acima de 6 em mais da metade da área de 

abrangência). Nesse sentido, observam-se importantes maciços florestais localizados em todo seu 

entorno, sendo particularmente destacados os remanescentes encontrados a sudeste, sul e 

sudoeste das Unidades de Conservação (UC), acompanhando o relevo da Serra da Mantiqueira. 

É importante destacar, também, a sobreposição do PEMCJ com outras áreas protegidas: a Área de 

Proteção Ambiental (APA) Municipal de Campos do Jordão, a APA Estadual de Campos do Jordão 

e a APA Federal da Serra da Mantiqueira ð esta última englobando o Parque em quase toda sua 

extensão. Outros espaços protegidos próximos incluem a APA Estadual Sapucaí-Mirim, o 

Monumento Natural Estadual da Pedra do Baú (localizados a oeste de ambos os Parques Estaduais), 

a Estação Ecológica da Serra da Mantiqueira e o Mosaico da Mantiqueira. Observa-se, assim, que a 

UC em estudo encontra-se em um continuum de espaços protegidos que se estende de forma 

alongada no eixo nordeste-sudoeste da Serra da Mantiqueira, refletindo não somente os 

determinantes físicos da serra, como a dificuldade de ocupação das terras localizadas em sua área 

menos acessível.  

Segue, abaixo, o resultado da elaboração do primeiro Plano de Manejo da área, realizado no 

período de agosto de 2012 à agosto de 2015. 

                                                   

1 Atualmente, essa porcentagem está reduzida à 30%, segundo informações da Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo (SABESP, 2011), graças ao assoreamento verificado. 
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Mapa 1 Localização do PEMCJ 
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Mapa 2 Municípios da Área de abrangência do PEMCJ 
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Mapa 3 Unidades de Conservação de entorno do PEMCJ 
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1.1.  TÉCNICA DA UC 

Ficha Técnica do Parque Estadual dos Mananciais de Campos do Jordão  

Responsável pelo Expediente Executivo  

Á Claudia Camila F. de Oliveira 

Endereço : Rua Tobias Rodrigues do Prado, s/nº 

CEP: 12460-000  

Telefones   (12) 3663-3762 

(12) 3663-1977 

(12) 3663-3804 

E-mail       pe.camposdojordão@fflorestal.sp.gov.br 

Área do Parque  

502,96 ha 

Perímetro:  

Aproximadamente 12km 

Município  

Á Campos do Jordão (49.512 habitantes) 

Coordenadas Geográficas  

Latitudes entre 22Á46õ35õõ S e 22Á46õ10õõ S 

Longitudes entre 45Á33õ23õõ O e 45Á33õ56õõO 

Criação do Conselho Consultivo  

Á Fevereiro de 2010 

UGRHI a qual pertence:  

01 (código do ponto: SAGU 02100) 

Legislação Específica de Proteçã o 

Á Decreto Estadual n° 37.539 de 27 setembro de 1993: criação do 

parque  visando proteger as cabeceiras do Córrego do Coutinho 

e do Ribeirão das Perdizes, que formam o Rio Sapucaí ð Guaçu, 

afluente do Rio Grande. 

Acessos ao Parque 

Á Norte : pela Estrada Municipal do Salto, próximo ao Centro Turístico de Campos do Jordão. 

Fauna 

Á Confirmou-se que pelo menos um total de 64 espécies de vertebrados esteja presente no Parque, dos quais 4 

pertencem ao grupo da mastofauna, 55 da avifauna, 4 da herpetofauna e 1 da ictiofauna. Do número total de espécies 

registradas, 6 estão ameaçadas de extinção e 20 são consideradas endêmicas. 

Vegetação  

Á Mata Atlântica, com as seguintes formações vegetacionais: Floresta Ombrófila Densa Altomontana, Floresta 

Ombrófila Mista-Floresta Ombrófila Densa Altomontana (Ecótono), Campos de altitude (Refúgio altimontano 

herbáceo); Vegetação secundária de Floresta Ombrófila Densa Altomontana em estágio médio de regeneração; 

Florestamento/Reflorestamento com Pinus; Vegetação em estado pioneiro de reocupação da paisagem. 

Á Foram confirmadas as presenças de 239 espécies de plantas vasculares para a área do PEMCJ e entorno. 11 destas 

espécies estão sob algum grau de ameaça.  

Atrativos  

Á Turismo de Inverno, represa do Salto. 

Infraestrutura  

Á Alojamento (desativado) 

Á Imóvel destinado a vigilância 

 

Veículos 

Á Não há. 

 

Atividades Desenvolvidas  

Á Ações pontuais de vigilância voltadas à proteção de seu patrimônio edificado e ambiental. 

Participação em Fóruns e Grupos de Trabalho Locais e Regionais  

Á Não há. 

Relações Institucionais mais Importantes  

Á Prefeitura de Campos do Jordão 

Á SABESP 

mailto:pe.camposdojordão@fflorestal.sp.gov.br
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Atividades Conflitantes  

Á Plantio de florestamento/reflorestamento com coníferas exóticas (Pinus elliotti) no entorno e dentro do Parque;  

Á Desmatamento para uso agropecuário no entorno; 

Á Ocupação e circulação urbana (condomínios, loteamentos e colônia de férias), no norte do PEMCJ. 

Á Existência de uma propriedade privada no interior da UC; 
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1.2.  Aspectos históricos da criação da UC  

 

Com a finalidade de proteger os mananciais que dão origem ao Rio Sapucaí Açu, afluente doRio 

Grande, foi criado pelo DecretoEstadual nº 37.539de 27 de setembro de 1993 o Parque Estadual 

dos Mananciais de Campos do Jordão (PEMCJ), com uma área de 502,96 hectares.Compreende 

parte das duas principais bacias hidrográficas que fornecem águas para abastecimentopúblico do 

município de Campos de Jordão (Ribeirões dos Saltos e Perdizes). 

Releva notar que o Parque Estadual dos Mananciais de Campos do Jordão (PEMCJ) apresentaa 

Floresta Ombrófila Mista (Mata com Araucária) e importantes representantes de fauna e flora 

daSerra da Mantiqueira. Da mesma forma como o PECJ, sua área conta com cerca de 200 ha de 

áreas reflorestadas com Pinus. Acredita-se que esse reflorestamento tenha sido feito no 

mesmocontexto histórico que os outros reflorestamentos de Pinus da região e seja datado das 

décadas de70 e 80 (Prefeitura municipal de Campos do Jordão, 2012). 

O PEMCJ, quando criado, estava sob a responsabilidade de gestão do IF, sendo que em 2006, 

através do decreto de criação do SIEFLOR (explanado anteriormente) sua gestão passa para a 

administração da FF. A administração do PEMCJ, desde a sua criação, está subordinada ao 

mesmoquadro técnico e organizacional de gestão do PECJ (mais detalhes serão discutidos no 

programa de Gestão Organizacional deste Plano de Manejo). 

Desde sua inauguração, o PEMCJ também nãoapresentou uma estrutura própria e nem um 

programa de visitação pública, embora tenha sido criado também com finalidades educativas e 

recreacionais, pontos que também serão discutidos posteriormente neste plano. 
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1.3.  Aspectos legais incidentes sobre a UC  

 

Contextualização das unidades de conservação  

Dentre outras funções, os órgãos ambientais atuam na criação de UCs em conformidade com a Lei 

Federal nº 9.985, de 18 de junho de 2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC) e regulamenta parte do artigo 225, § 1º, incisos I, II, III e IV da 

Constitui­«o Federal (CF). Por esta lei, as UCs foram definidas como um òespa­o territorial e seus 

recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituídas pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 

regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteçãoó (artigo. 2Á, 

inciso I). 

O PEMCJ é uma modalidade de UC de proteção integral ð Parque Estadual, localizada numa região 

que, sob o ponto de vista da paisagem regional, é apontada pelo programa Biota da Fundação de 

Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) como prioritária para a conservação. Nesta 

região observam-se importantes maciços florestais localizados em todo seu entorno, sendo 

particularmente destacados os remanescentes de Mata Atlântica, encontrados a sudeste, sul e 

sudoeste das UCs, acompanhando o relevo da Serra da Mantiqueira (FF, 2012). Neste contexto, e 

considerando a legislação incidente sobre as UCs de Proteção Integral, a manutenção deste 

ecossistema deve estar livre de alterações causadas por interferência humana, fato este que 

possibilita apenas o uso indireto dos seus atributos naturais. 

O regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros foi instituído pelo Decreto Federal nº 84.017, de 

21 de setembro de 1979, e o dos Parques Estaduais Paulistas foi aprovado pelo Decreto Estadual nº 

25.341, de 04 de junho de 1986. 

 

Plano de Manejo  

O SNUC - Lei Federal nº 9.985, de 18 de junho de 2000, determina em seu artigo 27, caput e § 3º, 

que as UCs devem dispor de plano de manejo e que tal elaboração deve ocorrer no prazo de cinco 

anos a partir da data de criação da Unidade. Atualmente, o Decreto Federal n° 4.340, de 22 de 

agosto de 2002 que regulamenta alguns dos artigos do SNUC, estabelece em seu artigo 12 que, no 

caso das UCs - modalidade Parque, como é o PEMCJ, os Planos de Manejo devem ser elaborados 

pelo órgão gestor da UC e aprovados por portaria do órgão executor.  

Pelo Decreto Estadual nº 51.453, 29 de dezembro de 2006, alterado posteriormente pelo Decreto 

nº 54.079, de 4 de março de 2009, foi instituído o Sistema Estadual de Florestas ð SIEFLOR2 com o 

objetivo de aperfeiçoar a gestão e a pesquisa nas UCs do Estado de São Paulo. A FF, órgão 

vinculado à Secretaria de Meio Ambiente (SMA), e o IF são gestores desse sistema, sendo que a 

                                                   

2O Decreto nº 54.079, de 4 de março de 2009 ð altera os artigos 5º,6º e 9º, acrescenta o artigo 9º A e modifica os Anexos do 
Decreto nº 51.453, de 29 de dezembro de 2006, que cria o Sistema Estadual de Florestal (SIEFLOR) e dá outras providências. 
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primeira implementa e gerencia as UCs de proteção integral e de uso sustentável, enquanto que o 

segundo realiza a gestão da pesquisa, em conjunto com a primeira e sob a responsabilidade desta3. 

Segundo as regras do SNUC, as zonas adequadas à proteção das UCs devem ser estabelecidas nos 

Planos de Manejo, definido no artigo 2º, inciso XVII da referida lei como um documento técnico 

òmediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conserva­«o, se 

estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implanta­«o das estruturas f²sicas necess§rias ¨ gest«o da unidadeó. 

 

Normas gerais incidentes sobre UCs  

Pela Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, instituiu-se o novo Código Florestal. Este, 

por sua vez, vigorou por quarenta e sete anos, quando então foi revogado pela Lei nº 12.651, de 25 

de maio de 2012 (atual Código Florestal). Por este instrumento legal, de 1965, as Áreas de 

Preservação Permanente (APP) foram definidas como formações vegetais localizadas em 

determinadas condições geográficas, tais como ao longo dos rios, das nascentes, das encostas com 

declividade superior a 45º, entre outras (artigo 2º). Também foram consideradas como APP, 

quando assim declaradas, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas a atenuar a 

erosão das terras, fixar as dunas, formar faixas de proteção, proteger sítios de excepcional beleza, 

valor histórico ou científico, entre outras (artigo 3º). 

No ano de 1981, foi instituída a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) pela Lei Federal nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981, que estabeleceu como um de seus instrumentos, òa cria­«o de 

espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais 

como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecol·gico e reservas extrativistasó 

(artigo 9º, inciso VI). Além disso, criou o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) - artigo 

6º, com a seguinte composição: órgão superior: Conselho de Governo; órgão consultivo e 

deliberativo: Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); órgão central: Ministério do Meio 

Ambiente (MMA); órgão executor: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA); órgãos seccionais: os dos estados responsáveis pela execução de programas, 

projetos e controle/fiscalização de atividades degradadoras do meio ambiente; órgãos locais: os 

órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização destas atividades, nas suas 

respectivas jurisdições. 

No mesmo ano, foi editada a Lei Federal nº 6.902, de 27 de abril de 1981 que dispõe sobre a 

criação de Estações Ecológicas e das Áreas de Proteção Ambiental (APA). Neste contexto legal, 

importante destacar a criação das APAs Estadual de Campos do Jordão em 1984; Federal da Serra 

da Mantiqueira em 1985; Municipal de Campos do Jordão em 1985; Estadual Sapucaí-Mirim em 

1998; e da também da Estação Ecológica da Serra da Mantiqueira em 2008, todas localizadas na 

região em que se insere o PEMCJ. Em 1986, o Regulamento dos Parques Estaduais Paulistas foi 

aprovado pelo Decreto nº 25.341, de 94 de junho de 1986. 

                                                   

3 De acordo com dados obtidos junto ao sitio oficial da Fundação Florestal, em março de 2010, esta instituição era responsável 
pela gestão de 92 UCs, de Proteção Integral e de Uso Sustentável. Fonte: http://www.fflorestal.sp.gov.br/hotsites 
/hotsite/index.php?hotsite=b4dfbfb47659b6db591f5426306053ed. Acesso em: 27 nov. 12. 

http://www.fflorestal.sp.gov.br/hotsites%20/hotsite/index.php?hotsite=b4dfbfb47659b6db591f5426306053ed
http://www.fflorestal.sp.gov.br/hotsites%20/hotsite/index.php?hotsite=b4dfbfb47659b6db591f5426306053ed
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Com a CF de 1988, norma superior na hierarquia legislativa brasileira, um conjunto de comandos, 

obrigações e instrumentos referentes ao meio ambiente foram estabelecidos nos parágrafos e 

incisos do artigo 225. De acordo com este dispositivo legal: òTodos t°m direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gera­»esó. 

A Constituição Estadual paulista de 1989, promulgada no ano seguinte, estabeleceu nos artigos 191 

a 216 normas atinentes ao meio ambiente. Fixou no artigo 203 que òs«o indispon²veis as terras 

devolutas estaduais, apuradas em ações discriminatórias e arrecadadas pelo Poder Público, inseridas 

em unidades de preserva­«o ou necess§rias ¨ prote­«o dos ecossistemas naturaisó. Estabeleceu 

tamb®m que em seu artigo 196 que òa Mata Atl©ntica, a Serra do Mar, a Zona Costeira, o 

Complexo Estuarino Lagunar entre Iguape e Cananéia, os vales dos rios Paraíba, Ribeira, Tietê e 

Paranapanema e as unidades de conservação do Estado, são espaços territoriais especialmente 

protegidos, e sua utilização far-se-á na forma da lei, dependendo de prévia autorização e dentro de 

condi­»es que assegurem a preserva­«o do meio ambienteó. 

 

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e outras normas legais  

No Brasil, a primeira Reserva da Biosfera, criada em 1992, visou salvar os remanescentes de Mata 

Atlântica, região na qual se insere o PEMCJ. Ao todo, atualmente, existem sete Reservas da 

Biosfera no país: Mata Atlântica, Cinturão Verde de São Paulo, Cerrado, Pantanal, Caatinga, 

Amazônia Central e Serra do Espinhaço4.   

O gerenciamento das Reservas da Biosfera é coordenado pela Comissão Brasileira para o 

Programa "O Homem e a Biosfera" (COBRAMAB)5 que tem por finalidade planejar, coordenar e 

supervisionar as atividades relativas ao Programa (artigo 42 do Decreto nº 4340/2002). Além disto, 

cabe à COBRAMAB apoiar a criação e instalar o sistema de gestão de cada uma das Reservas da 

Biosfera reconhecidas no Brasil (artigo 43), o que ocorre em fases sequenciais ao longo de vários 

anos e, atualmente, encontra-se na Fase VI.  

No que tange ao domínio da mata atlântica, a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) foi 

assim declarada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), em 1991, e representa o reconhecimento e aperfeiçoamento das áreas consideradas 

prioritárias para a conservação da mata atlântica pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), sendo 

considerado um importante instrumento de conservação da biodiversidade do Bioma (RBMA ð 

FASE VI, 2009). 

 

                                                   

4Fonte: http://www.mma.gov.br/biomas/caatinga/reserva-da-biosfera Acesso em 28 Nov. 2012  
5O Programa Homem e Biosfera (MaB - Man and the Biosphere) foi criado como resultado da "Conferência sobre a Biosfera" 
realizada pela UNESCO em Paris em 1968. O MaB foi lançado em 1971 e é um programa de cooperação científica internacional 
sobre as interações entre o homem e seu meio. Busca o entendimento dos mecanismos dessa convivência em todas as situações 

bioclimáticas e geográficas da biosfera, procurando compreender as repercussões das ações humanas sobre os ecossistemas mais 
representativos do planeta. Fonte: http://www.rbma.org.br/mab/unesco_01_oprograma.asp. Acessado em 10 jan. 2013. 

http://www.mma.gov.br/biomas/caatinga/reserva-da-biosfera
http://www.rbma.org.br/mab/unesco_01_oprograma.asp
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Normas específicas sobre o município de Campos do Jordão  

O município de Campos do Jordão, antes declarado estância6 hidromineral, transformou-se em 

estância turística por meio da Lei Estadual nº 1844, de 17 de novembro de 1978. Posteriormente, o 

referido município paulista foi declarado estância climática pela Lei municipal7. 

Com o Estatuto da Cidade - Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 que regulamentou os 

artigos 182 e 183 da CF, estabeleceu-se as diretrizes gerais da política urbana e também os 

instrumentos para o planejamento municipal, dentre os quais, destaca-se plano diretor. A partir 

deste novo marco legal, os municípios passaram a ter a obrigatoriedade de implementar as políticas 

públicas setoriais, em especial as ambientais.  

Na área ambiental, o Plano Diretor Estratégico do Município, aprovado pela Lei Municipal nº 2.737, 

de 02 de maio de 2003 estabeleceu a Política Setorial de Meio Ambiente e Proteção dos Recursos 

Naturais que visa a preservação, a proteção e a recuperação do ecossistema, do clima, de paisagens 

notáveis, de recursos hídricos e áreas frágeis que exigem controles adicionais de uso e ocupação 

do solo. Além do Plano Diretor, os municípios que possuem espaços territoriais especialmente 

protegidos podem receber recursos financeiros provenientes do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) Ecológico.  

 

Recursos Hídricos e Mananciais  

A Política Nacional de Recursos Hídricos foi instituída pela Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro 

de 1997, que também criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamentou o inciso XIX do artigo 21 da Constituição Federal e alterou o artigo 1º da Lei nº 

8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.  

No Estado de São Paulo, a temática foi tratada na Lei Estadual nº 9.034, de 27 de dezembro de 

1994 e na Lei Estadual nº 7.663 de 30 de dezembro de 1991. A partir deste contexto legal, o 

gerenciamento de recursos hídricos no Estado de São Paulo passou a realizado por meio de 

Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs). Neste Estado, atualmente, existem 

22 UGRHIs delimitadas a partir do conceito de bacia hidrográfica, segundo o qual cada unidade 

engloba os recursos hídricos que convergem para um corpo dõ§gua principal8. 

O Município de Campos do Jordão juntamente com os municípios de São Bento do Sapucaí e Santo 

Antônio do Pinhal pertencem à UGRHI-1 que é composta principalmente pelos seguintes rios: 

Sapucaí-Guaçu, Sapucaí-Mirim e ribeirões da Cachoeira, do Paiol Velho e do Paiol Grande9.  

                                                   

6 Estâncias podem ser classificadas Estâncias Turísticas, Climáticas, Balneárias ou Hidrominerais de acordo com suas 

características. A título de exemplo, uma estância turística é um título concedido pelo governo do Estado de São Paulo a 
municípios que apresentem características turísticas e determinados requisitos como: condições de lazer, recreação, recursos 

naturais e culturais específicos.  
7 A referida lei municipal está sendo objeto de pesquisa junto a Prefeitura do Município de Campos do Jordão. 

8 Fonte: http://www.comitesm.sp.gov.br/institucional.php?k=ugrhi. Acessado em: 12 fev. 2013 

9 Fonte: http://www.comitesm.sp.gov.br/institucional.php?k=ugrhi. Acessado em: 12 fev. 2013. 

http://www.comitesm.sp.gov.br/institucional.php?k=ugrhi
http://www.comitesm.sp.gov.br/institucional.php?k=ugrhi
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De acordo com a Lei Estadual nÜ 9.034, de 27 de dezembro de 1994 que òdisp»e sobre o Plano 

Estadual de Recursos Hídricos - PERH, a ser implantado no período 1994 e 1995, em conformidade 

com a Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que instituiu normas de orientação à Política 

Estadual de Recursos H²dricosó, artigos 33 a 48, integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos: o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; os Conselhos de Recursos 

Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; os Comitês de Bacia Hidrográfica; os órgãos dos 

poderes públicos federal, estaduais e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de 

recursos hídricos; e as Agências de Água, sendo que cada uma destas figuras possui atribuições 

consultiva, deliberativa, administrativa legalmente estabelecidas na própria lei acima.  

O PEMCJ se submete à legislação especial sobre o regime de águas, visto que o parque 

compreende parte das duas principais bacias hidrográficas que fornecem 60% das águas para 

abastecimento público do município (FF, 2012). 

A fim de proteger e recuperar certa área de condições ambientais específicas, garantir a produção 

de água necessária para o abastecimento e consumo das gerações atuais e futuras, foi promulgada a 

Lei Estadual nº 9.866, de 28 de novembro de 199710, abrangendo toda a região do Estado de São 

Paulo, que dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas 

dos mananciais de interesse regional. 

De acordo com o artigo 1Ü, òesta lei estabelece diretrizes e normas para a prote­«o e a 

recuperação da qualidade ambiental das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional 

para abastecimento das populações atuais e futuras do Estado de São Paulo, assegurados, desde que 

compat²veis, os demais usos m¼ltiplosó. E prossegue, em seu par§grafo ¼nico, estipulando que òpara 

efeito desta lei, consideram-se mananciais de interesse regional as águas interiores subterrâneas, 

superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o 

abastecimento p¼blicoó.  

A lei mencionada prevê, no Capítulo III, alguns instrumentos de planejamento e gestão a serem 

aplicados na definição de Áreas de Preservação e Recuperação de Mananciais (APRM), com o 

intuito de facilitar a interação e intervenção nos fatores sociais, ambientais, políticos e econômicos 

da região que compõe a área. 

Por fim, são definidas as penalidades para os infratores que desrespeitarem a legislação relativa à 

APRM, variando de multas e interdições a embargos e demolições de obras, perdas de benefícios 

fiscais e de obtenção de financiamentos em estabelecimentos estaduais de crédito (artigo 36). 

 

A Zona de Amortecimento do PEMCJ  

Tendo em vista que diversas atividades realizadas no entorno das UCs interferem direta ou 

indiretamente na proteção dos ambientes naturais, o SNUC determinou a necessidade de 

                                                   

10 Para a região metropolitana de São Paulo, a legislação anterior sobre o tema, Lei nº 898, de 18 de dezembro de 1975 e Lei nº 

1.172, 17 de novembro de 1976, é válida até a promulgação das leis específicas das APRMs, com exceção dos artigos que tratam 
das penalidades e do inciso XIX da Lei nº 898, expressamente revogados. 
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estabelecer limites no entorno, com vistas a instituir normas e restrições específicas de proteção, 

objetivando minimizar os impactos negativos sobre as mesmas.  

De acordo com o artigo 2º, XVIII do SNUC, as UCs devem possuir uma zona de amortecimento 

definida como òo entorno de uma unidade de conserva­«o, onde as atividades humanas est«o 

sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos 

sobre a unidadeó.  

 

SÍNTESE 

Em anexo (Anexo 1) encontra-se a tabela resumo das legislações incidentes. 
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2.  METODOLOGIA 

 

2.1.  Princípios e diretrizes metodológicas  

 

A metodologia de elaboração do plano de manejo do PEMCJ,  seguiu os seguintes princípios de 

atuação e diretrizes metodológicas: 

 

2.1.1 Base Técnico-Científica  

 

A primeira etapa da elaboração deste Plano de Manejo foi a construção de uma base técnico-

científica que reuniu os dados secundários disponíveis e, posteriormente, a elaboração de um 

panorama da situação atual do PEMCJ e seu contexto regional.Base esta criada em conformidade 

com a legislação vigente e o Roteiro Metodológico de Planejamento: Parque Nacional, Reserva 

Biológica e Estação Ecológica (IBAMA, 2002);  os levantamentos que tiveram a necessidade de 

coleta de espécimes nativos de fauna e flora, de produto mineral, ou de atributo histórico-cultural, 

arqueológico e paleontológico dentro da UC, foram sujeitos a autorização do Conselho Técnico 

Científico do Instituto Florestal (COTEC) mediante a entrega de Formulários de Estudos 

Temáticos; 

 

2.1.2 Planejamento Integrado  

 

Trabalho desenvolvido de forma integrada entre a equipe contratada e o Grupo Técnico de 

Coordenação (GTC), sob coordenação geral do Núcleo de Planos de Manejo da Fundação 

Florestal,garantindo, assim, alinhamento institucional e efetividade maior na futura implantação das 

ações, pela maior proximidade entre quem elabora e quem implanta o PM; 

Planejamento da UC em nível estratégico-tático e, em alguns casos, em níveis operacionais, levando 

em consideração também a experiência dos funcionários das UCs, incorporando seus 

conhecimentos; incorporando também informações de documentos institucionais elaborados 

anteriormente sobre a UC e sobre a região. 

Nesta fase do planejamento foi desenvolvida a avaliação estratégica do PEMCJ, incluindo os fatores, 

tanto internos quanto externos, que impulsionam ou dificultam o alcance dos objetivos para os 

quais ele foi criado. Os fatores que constituem o cenário interno do Parque são caracterizados 

como pontos fortes e pontos fracos e condicionam seu manejo, e os fatores do cenário externo 

são caracterizados como oportunidades e ameaças. 
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2.1.3 Planejamento Participativo  

 

Planejamento participativo visandotornar o PM mais ajustado à realidade local, incorporando 

demandas da sociedadenas estratégias de conservação, e em especial aquelas demandas das 

comunidades locais. Este planejamento participativo incluiu a criação de um Conselho Consultivo, 

que se constituiu em bons interlocutores entre a comunidade local, a administração do Parque, e a 

equipe de elaboração do PM.Durante os estudos foram também incluidos levantamentos sobre as 

necessidades e potencialidades para a sustentabilidade socioambiental das populações residentes no 

entorno da UC. 

 

2.1.4 Orientação Estratégica 

 

O Plano de Manejo do PEMCJfoi elaborado a partir de uma abordagem estratégica, ou seja, 

procurou-se selecionar ações consideradas prioritárias para estruturar a execução dos Programas 

de Gestão, bem como utilizar recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis. Desta forma, 

o Plano foi elaborado a partir de uma metodologia de planejamento que combinou etapas de 

diagnóstico, análise e elaboração de propostas, como ferramenta para priorizar as estratégias que 

mais contribuam para que o Parque possa atingir seus objetivos. 
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2.2.  Interação entre os atores do planejamento  

 

O PM contou com três categorias de atores em seu processo de elaboração: 

- Equipe de Coordenação (Grupo Técnico de Coordenação ð GTC); 

- Pesquisadores e consultores; 

- Sociedade/comunidade. 

 

 

Figura 1 - Enfoques da contribuição dos atores no planejamento. 

 

2.2.1 Grupo Técnico de Coordenação ð GTC 

 

O acompanhamento, coordenação e supervisão dos trabalhos foram conduzidos pelo Grupo 

Técnico de Coordenação, constituído pelo Gestor do PEMCJ; um representante da FF; o 

Coordenador Técnico Executivo dos trabalhos nomeado pelo Instituto Ekos Brasil; e por um 

representante do Conselho Gestor. 

Coube ao GTC fazer a interlocução entre todos os envolvidos na elaboração dos trabalhos e criar 

mecanismos que garantiram a articulação interinstitucional, a participação dos funcionários da UC, 

do Conselho Consultivo e demais interlocutores envolvidos. 

O Coordenador Técnico Executivo (CTE) teve a função de orientar a equipe de consultores e 

profissionais a compreenderem as reais necessidades da UC e os obstáculos e ameaças presentes 

em sua gestão. Também se responsabilizou pela análise, revisão e síntese dos relatórios temáticos 

escritos pela equipe de consultores e profissionais, sedimentando a elaboração de propostas e 
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estratégias que fossem voltadas a suprir as necessidades concretas e prioritárias da Unidade de 

Conservação. 

 

2.2.2 Pesquisadores e Consultores 

 

Os levantamentos, sistematização dos dados e proposição de estratégias e linhas de ação foram 

realizados por uma equipe de consultores externos e pelo GTC. Os temas trabalhados por 

consultores mobilizados contratados pelo Instituto Ekos Brasil foram: clima, recursos hídricos, 

geologia, geomorfologia, pedologia, vegetação, flora, avifauna, mastofauna, herpetofauna,ictiofauna, 

população, socioeconomia, matriz social, história,patrimônio, marcosjurídicos/institucionais. 

O papel de cada especialista foi o de debruçar-se sobre um determinado tema contemplado no PM, 

diagnosticar e analisar a situação da UC em relação a esse tema e propor estratégias e linhas de 

ação, sempre tendo como pano de fundo o uso estratégico dos recursos humanos e materiais 

disponíveis visando auxiliar a UC a atingir seus objetivos. Os textos finais, que resultaram nos 

capítulos correspondentes do PM, foram editados a partir dos trabalhos dos consultores e 

profissionais e revisados pela Equipe de Coordenação. 

 

2.2.3 Sociedade e Comunidades 

 

Buscou-se o envolvimento dos atores sociais locais através do Conselho Consultivo, das lideranças 

comunitárias, da prefeitura e também de representantes da sociedade no nível regional como 

ONGs, empresas e órgãos públicos estaduais e federais. A principal estratégia utilizada para o 

envolvimento desses atores na elaboração do PM foi a realização de reuniões e oficinas de 

planejamento participativo, onde diversas questões relativas à UCforam discutidas, favorecendo a 

construção do PMa várias mãos. 

 

Figura 2 ð Quadros-síntese da participação social nas oficinas: quantidade de instituições diferentes 
presentes em cada oficina. 
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Figura 3 - Quadros-síntese da participação social nas oficinas: participação de instituições por setor da 

sociedade. 
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3.  CARACTERIZAÇÕES TEMÁTICAS DA ÁREA DO PEMCJ E REGIÃO 

 

3.1.  Meio Físico 

 

3.1.1 Clima 

 

Os dados de temperatura do município de Campos do Jordão apontam para um clima ameno, com 

a maior temperatura média mensal de 17,6ºC, em janeiro, e a menor de 11,5ºC, em julho. 

Na área do entorno do parque, as chuvas apresentam uma distribuição irregular ao longo do ano, 

sendo o trimestre de dezembro a fevereiro o mais chuvoso e o de junho a agosto o mais seco. O 

total acumulado no verão chega a 847 mm, enquanto no inverno não passa de 125 mm.  

Os excedentes hídricos totalizam 1179 mm de média anual e 178 mm de média mensal. O mês de 

menor excedente é julho (02 mm), por ser o menos chuvoso, e o de maior excedente é janeiro 

(257 mm). Assim, o clima sub-regional é caracterizado como: sem deficiência hídrica, com elevados 

excedentes hídricos (1179 mm anuais), e com elevado escoamento superficial. 

Campos do Jordão apresenta umidade relativa do ar média anual de 83%. Somente no inverno (de 

julho a setembro) a umidade relativa fica inferior a 80%, tendo chegado à 76% nos piores meses. 

De acordo com dados obtidos junto ao INMET, predomina em Campos do Jordão ventos de N, 

seguidos pelos ventos de NW. Ou seja, ventos continentais. No período de 1990 a 2009, 

registraram-se 2525 dias de calmas. A velocidade média diária do vento no período foi de 0,96 m/s. 

 

3.1.2  Recursos Hídricos 

 

A UGRHI 01-Mantiqueira, com uma área total de 670 km² (CBH-SM, 2009), está dividida em duas 

sub-bacias hidrográficas que compreendem os municípios de Santo Antônio do Pinhal, São Bento 

do Sapucaí e Campos do Jordão. Estas duas bacias são a sub-bacia do Sapucaí-Mirim, com 392,5 

km² e que ocupa a porção oeste da UGRHI 01-Mantiqueira, ea sub-bacia do Sapucaí-Guaçu11 que 

possui 293,5 km2 e está localizada a leste da UGRHI 01-Mantiqueira.  

 

                                                   

11 O rio Sapucaí-Guaçu é utilizado para o abastecimento público e privado (inclusive para a aquicultura e irrigação), além de vetor 
de afastamento de esgoto in natura, principalmente na área urbana que está localizada a oeste desta UC (CBH-SM, 2009). 
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Figura 4 -  Unidade hidrográfica do rio Sapucaí-Guaçu, onde está localizado o município de Campos do 
Jordão e o PEMCJ 

Fonte: CBH-SM (2009). 

Numa escala de an§lise mais detalhada foi poss²vel constatar a exist°ncia de cursos dõ§gua perenes 

e intermitentes que formam uma microbacia onde o PEMCJ está localizado. O principal deles nesta 

Unidade de Conservação é o ribeirão do Salto12 que, de acordo com o CBH-SM (2009) tem uma 

área total de 12,72 m² e uma vazão média de 0,42 m³/s. 

De acordo com a Resolução CONAMA 357, de 17 de março de 2005 (BRASIL, 2005), as águas do 

Parque Estadual Mananciais de Campos do Jordão enquadram-se na chamada Classe Especial. As 

águas da Classe Especial são aquelas destinadas à preservação dos ambientes aquáticos em 

Unidades de Conserva­«o de òProte­«o Integraló, tal como estabelece a Lei nÜ 9.985, de 18 de 

junho de 2000 (BRASIL, 2000), onde, notoriamente, não tenha qualquer forma de poluição e por 

isso, podendo ser bebidas sem qualquer tipo de tratamento para manutenção13. 

A partir dos parâmetros de coliformes, DBO, fósforo total, nitrogênio total, OD, pH, sólidos 

totais, temperatura e turbidez, foi possível definir a faixa de intervalo correspondente às condições 

de qualidade das águas analisadas do PEMCJ. 

Na Tabela 1, estes parâmetros são mostrados para as coletas do PEMCJ, associados a uma 

sinalização semafórica (amarelo e verde) indicativa da cada valor em relação a sua conformidade 

perante a legislação vigente. A cor amarela representa valores indicativos para os pontos que não 

estão em conformidade legal e, por isso, é importante que se tenha maior atenção sobre estes; 

                                                   

12No Plano de Bacia Hidrográfica da UGRHI 01-Mantiqueira (CBH-SM, 2009),esta sub-bacia é identificada como formada pelos 

córregos Perdizes e Salto. 
13Sobre o enquadramento das águas do PEMCJ, mesmo sendo águas da Classe Especial, têm seus parâmetros referenciados na 
Classe 01 da Resolução CONAMA 357/2005. 
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enquanto a cor verde representa valores indicativos para os pontos que estão em conformidade 

com a legislação vigente. 

Tabela 1. Quadro resumo dos resultados das análises das amostras de água coletadas no PEMCJ que 

compõem o cálculo do IQA14. 

PARÂME TRO  PEMCJ REF. LEGAL 

Coliformes >1,0 AUSÊNCIA 

DBO < 2,0 Ò 3 mg/L 

Fósforo Total < 1,47 Ò 0,1 mg/L 

Nitrogênio Total <1,0 Ò 2,18 mg/L 

Oxigênio 
Dissolvido 

9,32 Ó 06 mg/L 

pH 6,55 6,0 Ò 9,0 

Sólidos Totais 
Dissolvidos: 47; 

Em suspensão: 10. 
Ò 500 mg/L 

Temperatura Entre 13ºC e 14ºC VARIÁVEL 

Turbidez < 1,0 Ò 40 UNT 

No cenário considerado neste relatório e mais aquele definido por faixas de IQA para o Estado de 

São Paulo15, foi possível verificar que todos os pontos selecionados para a coleta das águas 

enquadram-se na categoria òboaó. 

 

 

                                                   

14Para os parâmetros em que os resultados apresentados não indicaram valores exatos, mas apenas valores aproximados, foram 

adotados valores próximos que estivessem imediatamente próximos aos limites indicados. Por exemplo: Se valor da análise indica 
< 2,0, então, foi usado o valor 1,99; se < 1,0, foi usado o valor 0,99. E assim para todos os casos semelhantes. 
15Faixas de IQA também utilizadas para os seguinte Estados: BA, CE, ES, GO, S, PB, PE e Mato Grosso do Sul. 
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Mapa 4 Rede hidrográfica do PEMCJ 
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